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A DIRETORA-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições
regimentais e regulamentares, e tendo em vista o que consta no processo eletrônico
número 984216, resolve:

Nº 3.752 - exonerar na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei no 8.112, de 1990, ELINEL
LINHARES SOMBRA, matrícula Nº 3.79776, do cargo, em comissão, de AJUDANTE PARLAMENTAR
JÚNIOR, AP-01, do órgão GABSEN/GSMBITTA - Gabinete do Senador Márcio Bittar.

A DIRETORA-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições
regimentais e regulamentares, e tendo em vista o que consta no processo eletrônico
número 984257, resolve:

Nº 3.758 - exonerar, a pedido, na forma do disposto no art. 35, inciso II, da Lei no 8.112,
de 1990, LILIANE GOMES SIQUEIRA, matrícula no 360834, do cargo, em comissão, de
AJUDANTE PARLAMENTAR JÚNIOR, AP-01, do órgão OSE/SGM/GBSGME - Gabinete da
Secretaria-Geral da Mesa, oriundo da Resolução nº 34 de 2013, a partir de 13/09/2021.

ILANA TROMBKA
DIRETORIA EXECUTIVA DE GESTÃO

PORTARIA Nº 3.257, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso da delegação de
competência estabelecida no art. 1º, inciso III, do Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017,
combinado com a Resolução nº 13, de 2018, considerando o disposto no art. 2º, § 1º, da
Instrução Normativa nº 78, de 2018, do Tribunal de Contas da União, o laudo da Junta Médica
do Senado Federal e a manifestação da Secretaria de Gestão de Pessoas constante no Processo
nº 00200.007088/1991-09, resolve:

Alterar o Ato do Presidente n° 361, de 1991, publicado na página 1175 do Diário do
Congresso Nacional, de 26 de março de 1991, que aposentou voluntariamente, com proventos
proporcionais, o servidor JOSÉ ANTÔNIO DA SILVA, Analista Legislativo/Processo Legislativo,
Nível III, Padrão S-45, para excluir o art. 190 da Lei n° 8.112, de 1990, a partir de 7 de junho de
2021, observando-se o limite remuneratório determinado pelo artigo 37, inciso XI, da
Constituição Federal.

MARCIO TANCREDI

Poder Judiciário

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
PORTARIA Nº 215, DE 13 DE SETEMBRO DE 2021.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas
atribuições e com base no inciso II do art. 9o da Lei no 8.112/1990, resolve:

Exonerar ANDERSON RUBENS DE OLIVEIRA COUTO, sem vínculo efetivo, do
cargo em comissão de Secretário de Auditoria, nível CJ-3.

Ministro LUIZ FUX

PORTARIA Nº 216, DE 13 DE SETEMBRO DE 2021

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas
atribuições e com base no inciso II do art. 9o da Lei no 8.112/1990, resolve:

Nomear OSAIR VICTOR DE OLIVEIRA JUNIOR, Juiz Auxiliar da Presidência deste
Conselho, para ocupar o cargo de Secretário de Auditoria, com mandato de 2 (dois) anos,
a contar da publicação do presente ato normativo, nos termos do art. 6o, § 1o da
Resolução CNJ no 308/2020.

Ministro LUIZ FUX

PORTARIA Nº 217, DE 13 DE SETEMBRO DE 2021.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas
atribuições e com base no inciso II do art. 9o da Lei no 8.112/1990, resolve:

Dispensar SAULO AUGUSTO FÉLIX DE ARAUJO SERPA, Analista Judiciário, Área
Administrativa, Especialidade Contabilidade, do quadro de pessoal deste Conselho, do
cargo em comissão de Coordenador de Auditoria Interna, nível CJ-1.

Ministro LUIZ FUX

PORTARIA Nº 218, DE 13 DE SETEMBRO DE 2021.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas
atribuições e com base no inciso II do art. 9o da Lei no 8.112/1990, resolve:

Nomear ARTHUR DIAS AVELINO, Analista Judiciário, Área Administrativa,
Especialidade Contabilidade, do quadro de pessoal deste Conselho, para ocupar o cargo em
comissão de Coordenador de Auditoria Interna, nível CJ-1.

Ministro LUIZ FUX

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
SECRETARIA DO TRIBUNAL

PORTARIA Nº 537, DE 23 DE AGOSTO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 37 da Lei nº 8.112/90; nos arts. 23,
24 e 36, da Res.-TSE nº 23.563/2018; e no Procedimento Administrativo nº
2019.00.000002615-7, resolve:

Fica redistribuído um cargo vago de Analista Judiciário, Área Administrativa, do
Quadro de Pessoal do Tribunal Superior Eleitoral, criado pela Lei nº 8.868/1994, decorrente
da aposentadoria de Maura Geralda Nazaré, em 26 de março de 2020 conforme Portaria
TSE nº 210, publicada no dia 26 de março de 2020, em reciprocidade com um cargo de
Analista Judiciário - Especialidade Engenharia Elétrica, do Quadro de Pessoal do Tribunal
Regional Eleitoral do Rio de Janeiro, criado por leis anteriores e transformado pela
Resolução TRE-RJ nº 516 de 15 de junho de 2000, e ocupado pelo servidor Rogério
Azevedo Ribeiro.

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 583, DE 8 DE SETEMBRO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com
base no inciso XV do art. 116 do Regulamento Interno e no inciso II do art. 1º da
Portaria TSE nº 318, de 25 de maio de 2020, resolve:

Art. 1º Fica dispensado, a partir de 1º de setembro de 2021, Vanderlei
Vieira Batista, Técnico Judiciário, Apoio Especializado, Programação de Sistemas, da
função comissionada de Assistente I, Nível FC-1, da Secretaria de Gestão de Pessoas,
da Secretaria do Tribunal.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 586, DE 10 DE SETEMBRO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com
base no inciso XV do art. 116 do Regulamento Interno e no inciso II do art. 1º da Portaria TSE
nº 318, de 25 de maio de 2020, resolve, por indicação do Ministro Alexandre de Moraes:

Fica dispensada, a partir de 10.9.2021, Elda Eliane de Almeida, Analista
Judiciária, Área Judiciária, da função comissionada de Assistente VI, Nível FC-6.

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 591, DE 10 DE SETEMBRO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com
base no inciso XV do art. 116 do Regulamento Interno e no inciso II do art. 1º da Portaria TSE
nº 318, de 25 de maio de 2020, resolve, por indicação do Ministro Alexandre de Moraes:

Art. 1º Fica dispensada, a pedido, a partir de 13 de setembro de 2021, Ana
Rosa Salles Sobreira Pirajá, Analista Judiciária, Área Judiciária, da função comissionada de
Assistente III, Nível FC-3.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
S EC R E T A R I A

PORTARIA Nº 603, DE 13 DE SETEMBRO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com
base no item 17.2, XI, b, do Anexo da Instrução Normativa STJ/GP n. 13 de 14 de junho de
2021, resolve:

Art. 1º Designar PRISCILA APARECIDA GONÇALVES SILVA, matrícula S073886,
para a função de confiança de Assistente II, código FC-2, do Gabinete da Ministra Assusete
Magalhães, na vaga decorrente da dispensa de Bruno Mendonça Lopes.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS ANTONIO CAVALCANTE
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA Nº 479, DE 13 DE SETEMBRO DE 2021

O SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso da atribuição
conferida pelo art. 1º, inciso XXIII, da Portaria n. 407-CJF, de 5 de agosto de 2021, e tendo
em vista o que consta no Processo n. 0002623-88.2021.4.90.8000, resolve:

Art. 1º Declarar vago, a partir de 2 de setembro de 2021, o cargo de Técnico
Judiciário, Área de Apoio Especializado, Especialidade Desenvolvimento de Sistemas, do
quadro de pessoal deste Conselho, ocupado pelo servidor HENRIQUE PAULINO ME N D ES
LIMA, matrícula n. 960, em decorrência de sua posse em outro cargo público inacumulável,
nos termos do art. 33, VIII, da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, c/c o art. 61, II,
da Resolução CJF n. 3, de 10 de março de 2008.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Juiz Federal MARCIO LUIZ COELHO DE FREITAS

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
S EC R E T A R I A

ATO Nº 321, DE 13 DE SETEMBRO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no
uso de suas atribuições legais e regulamentares,

considerando o constante dos memorandos nºs 20 e 21, de 10 e 13/9/2021, do
Gabinete do Ex.mo Sr. Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, resolve:

1 - Designar o servidor TASSIO DONIZETE DE SOUZA ALVES, código 41380, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, para exercer a função comissionada de Assistente 6, Nível
FC-6, do Gabinete do Ex.mo Sr. Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, ficando dispensado
da função comissionada de Assistente 5, Nível FC-5, do referido Gabinete.

2 - Designar a servidora ERICA SILVA CARNEIRO, código 64035, Técnica Judiciária,
Área Administrativa, para exercer a função comissionada de Assistente 5, Nível FC-5, do
Gabinete do Ex.mo Sr. Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, ficando dispensada da
função comissionada de Assistente 3, Nível FC-3, do referido Gabinete.

3 - Designar a servidora GABRIELA CAMPOS BALBINO, código 63261, Analista
Judiciária, requisitada do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região-PA, para exercer a
função comissionada de Assistente 3, Nível FC-3, do Gabinete do Ex.mo Sr. Ministro Amaury
Rodrigues Pinto Junior, ficando dispensada da função comissionada de Assistente 2, Nível
FC-2, do referido Gabinete.

4 - Designar a servidora AMANDA SILVEIRA MORAES, código 64616, Analista
Judiciária, Área Judiciária, para exercer a função comissionada de Assistente 2, Nível FC-2,
do Gabinete do Ex.mo Sr. Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior.

5 - Designar o servidor GABRIEL DE CASTRO LIMA, código 64859, Analista Judiciário,
Área Judiciária, para exercer a função comissionada de Assistente 2, Nível FC-2, do
Gabinete do Ex.mo Sr. Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior.

6 - Dispensar, a pedido, a servidora ALESSANDRA DE CARVALHO NEDER VALLE,
código 40623, Técnica Judiciária, Área Administrativa, da função comissionada de
Assistente 2, Nível FC-2, do Gabinete do Ex.mo Sr. Ministro Amaury Rodrigues Pinto
Junior.

GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO
ATO PRESI 744, DE 10 DE SETEMBRO DE 2021

O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, no
exercício da Presidência, no uso das suas atribuições legais e regimentais, e considerando
o decidido no PAe 0013770-92.2021.4.01.8008, resolve:

I - TORNAR SEM EFEITO o Ato Presi 722/2021 (13850695), publicado no DOU2
de 2/9/2021; e

II - CONVALIDAR a participação do Juiz Federal PAULO MÁXIMO DE CASTRO
CABACINHA e do Juiz Federal Substituto FELIPE ANDRADE GOUVÊA no mutirão de
audiências promovido pela 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Patos de Minas/MG,
no período de 1 a 16/7/2021.

DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI

ATO PRESI Nº 748, 10 DE SETEMBRO DE 2021

O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, no
exercício da Presidência, no uso das suas atribuições legais, e considerando o decidido no
Processo 0009340-06.2021.4.01.8006, resolve:

Designar a Juíza Federal Substituta LUCIANA LAURENTI GHELLER para, com
prejuízo na 4ª Vara Federal da Seção Judiciária de Goiás, prestar auxílio na 15ª Vara
Federal daquela Seccional, ficando cessada a designação da magistrada de que trata o Ato
Presi 1028/2015, publicado no DOU2 de 12/6/2015.

Des. FRANCISCO DE ASSIS BETTI
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